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RESUMO 

 

Consiste a presente pesquisa no exame dos pressupostos da obrigação alimentar originária 

do Direito de Família, com a finalidade de verificar a possibilidade de admissão do direito 

de acrescer alimentos, de acordo com a legislação vigente. Para tanto, a pesquisa se volta ao 

estudo detalhado do binômio necessidade-possibilidade, utilizado para mensuração do valor 

dos alimentos. Por meio de uma análise crítica da prática forense, busca-se ressaltar os 

interesses tutelados pelo instituto, indicando-se meios de garantir sua eficácia. O trabalho 

procura dar ênfase aos alimentos devidos pelos pais a seus filhos, situação representativa da 

maior parte das demandas judiciais, e cenário ideal para discussão do tema-fim da pesquisa. 

A investigação relativa ao reconhecimento do direito de acrescer alimentos faz-se, ainda, 

sob a vertente propositiva, culminando em sugestões metodológicas e de alteração 

legislativa. 

 

Palavras-chaves: alimentos. Pensão alimentícia. Binômio necessidade-possibilidade. 

Filhos. Dever de sustento. Acrescer.   
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right to increase. 161p. Dissertation (Master in Civil Law) – Faculty of Law. University of 
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ABSTRACT 

 

This research examines the premises of child support prescribed by Family Law, in order to 

verify the possibility of admission of the right to increase the support payment, under the 

current law. Thus, this research investigates the binomial necessity-possibility, applied to 

calculate the amount of child support. By means of a critical analysis of the legal procedures, 

this work aims to highlight the interests guarded by the institute, pointing to the ways to 

ensure its efficacy. This work emphasize the child support owed by the parents to their 

children, the most representative situation and the ideal scenario to discuss the issue of this 

research. The investigation concerning the right to increase child support has also a 

propositional purpose, leading to methodological and legislative suggestions. 

 

Keywords: Child support. Binomial necessity-possibility. Children. Support obligation. 

Increase.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

A obrigação alimentar oriunda do Direito de Família impõe o dever genérico de 

prestar auxílio material aos parentes. 

Quanto mais próximo o vínculo parental existente entre o credor de alimentos e seu 

devedor, maiores as exigências relativas ao seu cumprimento, seja no tocante ao modo de 

coerção, seja com relação ao valor a ser fixado a título da pensão alimentícia. 

Por esta razão, a presente pesquisa limita-se à análise mais detalhada da obrigação 

alimentar que recai sobre os pais em relação a seus filhos.  

Enquanto menores os filhos, aos pais compete prover-lhes o sustento, dever oriundo 

do poder familiar, do qual não podem se esquivar. Em tais casos, mais do que nunca, os 

alimentos devem viabilizar que a prole ostente o mesmo padrão socioeconômico de que 

desfrutam seus genitores. 

Para além da obrigação de alimentar propriamente seus filhos menores, os pais 

devem educá-los, para que se desenvolvam adequadamente e possam prover seu próprio 

sustento. Assim, ainda que atingida a maioridade do filho, este fará jus aos alimentos, desde 

que o contexto econômico social em que se insere assim exija. 

O binômio alimentar necessidade-possibilidade ganha novos contornos no que tange 

ao dever dos pais frente a seus filhos, pendendo muito mais para as necessidades destes. 

Desse modo, buscou-se limitar o presente trabalho à obrigação alimentar oriunda da 

relação paterno-filial, em virtude desta propiciar o cenário ideal para o estudo acerca da 

viabilidade do direito de acrescer nos alimentos. 

Com efeito, na grande maioria das vezes, os alimentos são fixados em uma soma 

global, destinado ao sustento da prole, sem que especifiquem os valores que caberiam a cada 

um deles. Tal se dá porque quase sempre o valor dos alimentos, limitado pelos recursos do 

alimentante, não é capaz de fazer frente à totalidade das despesas inerentes ao sustento dos 

filhos. 

Mesmo quando fixados em quantia suficiente a suprir integralmente as necessidades 

dos alimentados, é comum que não haja previsão detalhada do destino da verba, porque esta 

serve para fazer frente a despesas comuns de todos os filhos, como, por exemplo, para a 

manutenção da moradia em que coabitam. 

Em qualquer dos contextos citados, mostra-se necessário perquirir as necessidades a 

que correspondem os alimentos, a fim de se estabelecer o valor necessário à manutenção do 

sustento do grupo, mesmo quando este for reduzido, em razão da extinção da obrigação 

alimentar em relação a algum dos filhos que o compõe, posto que a admissão da redução 
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automática dos alimentos pode trazer um desequilíbrio ao binômio alimentar, prejudicando 

indevidamente os credores remanescentes. 

Assim, por meio da presente pesquisa, buscamos traçar critérios para a análise das 

necessidades do alimentado e das possibilidades do alimentante, com o objetivo de 

estabelecer em que hipóteses será cabível reconhecer o direito de acrescer, e como tal 

instituto deve se manifestar. 
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6 CONCLUSÕES  
 

O direito de acrescer alimentos – nos limites traçados no presente trabalho – é 

plenamente viável em nosso ordenamento jurídico. 

A obrigação alimentar, pelo bem jurídico que visa a tutelar, é revestida de maior 

exigibilidade do que as obrigações de modo geral. Não por outra razão, a dívida oriunda do 

inadimplemento de tal obrigação admite a prisão civil do devedor como meio de coerção de 

seu pagamento, cujo permissivo é expresso e de ordem constitucional (art. 5º, LXVII). A 

liberdade daquele que deve alimentos cede espaço para o crédito alimentar, porque este é 

meio de garantia da vida da pessoa alimentada. 

Mas não basta aos alimentos fornecer o necessário à sobrevivência do alimentado, 

devendo estes garantir uma vida com dignidade, suprindo as necessidades do corpo e da 

mente, garantindo ao beneficiário alimentação, moradia, saúde, educação, lazer e cultura. 

Como as demandas são infinitas, mas os recursos finitos, o valor dos alimentos deve 

resultar do equilíbrio entre as necessidades da pessoa a ser alimentada e os recursos, a 

possibilidade, daquele que os deverá pagar. Daí porque se fala em binômio necessidade-

possibilidade. O ponto de partida para a aplicação do binômio é a necessidade do alimentado, 

que encontra suas balizas na possibilidade do alimentante. 

Os limites impostos pela capacidade financeira do alimentante, na quase totalidade 

dos casos, impedem que o alimentado desfrute efetivamente de tudo aquilo que lhe deveria 

ser provido por meio dos alimentos. Devemos ter sempre em mente que a realidade 

econômico-social brasileira, de fácil percepção na rotina forense, impõe ao alimentante 

partilhar com o alimentado das suas próprias privações. 

Além disso, quando vários são os alimentados, há necessidades compartilhadas pelo 

grupo de beneficiários, que na maior parte das vezes dividem o mesmo teto e comem da 

mesma comida, sendo praticamente impossível determinar como se dá, individualmente, a 

distribuição da verba alimentar. 

Seja pela deficiência que os alimentos muitas vezes representam, seja porque eles 

são partilhados indistintamente entre seus cocredores, deve-se admitir o direito de acrescer 

a verba alimentar, mesmo que parcialmente, como forma de manter o equilíbrio pretendido 

pelo binômio alimentar. 

No primeiro caso, a possibilidade de acrescer alimentos visa a corrigir a insuficiência 

que antes representava a verba alimentar, sem incorrer em maior oneração do alimentante, a 

quem já cabia dispor daquela parcela de seus rendimentos. Na segunda hipótese, o direito de 
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acrescer resulta da readequação do valor dos alimentos, garantindo a manutenção do integral 

sustento do alimentado supérstite. 

Repetimos que a possibilidade de acréscimo não implica reconhecer que esta deve se 

dar de forma automática, sempre que os alimentos forem fixados a um grupo familiar, pois 

tal significaria desrespeito aos pressupostos da obrigação, na face que se volta às 

necessidades do alimentado. 

As necessidades da pessoa alimentada são a razão de ser da obrigação alimentar, 

sendo as possibilidades do obrigado, concomitantemente, parâmetro e limite do valor a ser 

fixado. 

Uma vez definidas as possibilidades do alimentante, quando este for parcialmente 

exonerado de sua obrigação, necessária a reanálise das necessidades daqueles que se 

manterão como alimentados, a fim de evitar que haja redução da verba alimentar que 

prejudique o sustento dos que ainda fazem jus aos alimentos. 

Portanto, sempre que os alimentos forem fixados a um grupo familiar – geralmente 

composto irmãos –, as modificações supervenientes do valor dos alimentos importam na 

necessidade de que todos os beneficiários se manifestem, evitando-se que a extinção da 

obrigação em face de qualquer deles reflita negativamente aos demais.  
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